
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.479 - DF (2012/0118158-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JUNIOR MORAIS DA SILVA 
ADVOGADO : THIAGO MACHADO DE CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO. LEITURA DA SENTENÇA 
DE PRONÚNCIA NO PLENÁRIO. NULIDADE DO JULGAMENTO. 
ARGUMENTO DE AUTORIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A interpretação conjunta e sistemática dos dispositivos do 
Código de Processo Penal que disciplinam os debates em 
Plenário do Tribunal do Júri leva à conclusão de que a simples 
leitura da pronúncia ou demais decisões que julgaram admissível 
a acusação não conduz, por si só, à nulidade do julgamento, o 
que só ocorre quando a menção a tais peças processuais é feita 
como argumento de autoridade, de modo a prejudicar o acusado.
2. Nesse sentido: "A reforma do artigo 478, inciso I, do Código de 
Processo Penal dada pela Lei nº 11.689/2008, vedando a 
referência à decisão de pronúncia durante os debates no Júri, 
reafirmou a soberania do julgamento pelo Tribunal Popular, cuja 
decisão deve ser tomada sem influências que possam 
comprometer a imparcialidade dos jurados e em prejuízo do réu. 
Todavia, as referências ou a leitura da decisão de pronúncia não 
acarretam, necessariamente, a nulidade do julgamento, até 
porque de franco acesso aos jurados, nos termos do artigo 480 
do Código de Processo Penal, somente eivando de nulidade o 
julgamento se as referências forem feitas como argumento de 
autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado. Não há 
nulidade decorrente da leitura de excerto da pronúncia que faz 
mera referência à competência do Júri para decidir acerca da 
configuração da qualificadora, porque não realizada como 
argumento de autoridade que prejudique o acusado". (REsp 
1190757/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 14/06/2013)
3. In casu, a simples leitura da decisão de pronúncia em plenário 
não teve o condão de influir na decisão do Conselho de Sentença.
4.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
Documento: 1301214 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2014 Página  1 de 4



 
 

 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.479 - DF (2012/0118158-0)
  

AGRAVANTE : JUNIOR MORAIS DA SILVA 
ADVOGADO : THIAGO MACHADO DE CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por JUNIOR MORAIS DA SILVA contra decisão de e-STJ fls. 

727/728 que negou provimento ao seu agravo em recurso especial. 

Observa, em síntese, que "não há necessidade de revolvimento da 

matéria fático- probatória, apenas a correta aplicação do dispositivo ora citado, não 

sendo uma suposição, mas uma constatação nos autos" (e-STJ fl. 741). 

Pugna pelo provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.479 - DF (2012/0118158-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 727/728):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
JUNIOR MORAIS DA SILVA contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que negou 
seguimento a seu recurso com fundamento na Súmula 
7/STJ  (e-STJ fls. 690/692).
Sustenta o agravante, em síntese, desnecessidade de 
reexame da matéria factual para análise da sua insurgência. 
Requer o regular processamento do recurso especial, no 
qual alega violação ao art. 478, I, do CPP, ante a menção à 
decisão de pronúncia pelo membro do Ministério Público 
como argumento de autoridade a influir no julgamento do 
plenário do júri.
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
provimento do agravo e não provimento do recurso especial 
(e-STJ fls. 722/725).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Com efeito, o Tribunal de origem, soberano na reanálise do 
conjunto fático-probatório, concluiu pela não ocorrência da 
referida nulidade, uma vez não configurado o argumento de 
autoridade. Nesse aspecto, desconstituir o julgado por 
suposta contrariedade a lei federal não encontra campo na 
via eleita, dada a necessidade de revolvimento do material 
probante, procedimento de análise exclusivo das instâncias 
ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor 
da Súmula 7/STJ.
Ainda que assim não fosse, a interpretação conjunta e 
sistemática dos dispositivos do Código de Processo Penal 
que disciplinam os debates em Plenário do Tribunal do Júri 
leva à conclusão de que a simples leitura da pronúncia ou 
demais decisões que julgaram admissível a acusação não 
conduz, por si só, à nulidade do julgamento, o que só ocorre 
quando a menção a tais peças processuais é feita como 
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argumento de autoridade, de modo a prejudicar o acusado. 
Nesse sentido:
(...)

Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se". 

Pois bem. 

Conforme ressaltado na decisão objurgada, não configurado o argumento 

de autoridade, restando, assim, afastada suposta nulidade, não há desconstituir o 

julgado na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do material probante, 

procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao Superior 

Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 

Por outro lado, a interpretação conjunta e sistemática dos dispositivos do 

Código de Processo Penal que disciplinam os debates em Plenário do Tribunal do Júri 

leva à conclusão de que a simples leitura da pronúncia ou demais decisões que 

julgaram admissível a acusação não conduz, por si só, à nulidade do julgamento, o que 

só ocorre quando a menção a tais peças processuais é feita como argumento de 

autoridade, de modo a prejudicar o acusado. 

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
TRIBUNAL DO JÚRI. QUALIFICADORA. LEITURA DE 
TRECHO DA PRONÚNCIA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
1. A reforma do artigo 478, inciso I, do Código de Processo Penal 
dada pela Lei nº 11.689/2008, vedando a referência à decisão de 
pronúncia durante os debates no Júri, reafirmou a soberania do 
julgamento pelo Tribunal Popular, cuja decisão deve ser tomada 
sem influências que possam comprometer a imparcialidade dos 
jurados e em prejuízo do réu.
2. Todavia, as referências ou a leitura da decisão de pronúncia 
não acarretam, necessariamente, a nulidade do julgamento, até 
porque de franco acesso aos jurados, nos termos do artigo 480 
do Código de Processo Penal, somente eivando de nulidade o 
julgamento se as referências forem feitas como argumento de 
autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado.
3. Não há nulidade decorrente da leitura de excerto da 
pronúncia que faz mera referência à competência do Júri 
para decidir acerca da configuração da qualificadora, porque 
não realizada como argumento de autoridade que prejudique 
o acusado.
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4. Recurso improvido". (REsp 1.190.757/DF, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 14/06/2013)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. APELAÇÃO DA 
DEFESA. TEMPESTIVIDADE. APRESENTAÇÃO DAS 
RAZÕES FORA DO PRAZO. MERA IRREGULARIDADE. 
DECISÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA. NULIDADE. 
APELAÇÃO. ART. 593, INCISO III, ALÍNEA A, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. OFENSA AO ART. 478, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NÃO CONFIGURADA. 
MERA MENÇÃO DA PROMOTORIA, EM MOMENTO 
ANTERIOR AOS DEBATES ORAIS, A ACÓRDÃO QUE 
ANULOU A DECISÃO ABSOLUTÓRIA DO ACUSADO. 
ARGUMENTO DE AUTORIDADE NÃO CONFIGURADO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado, 
em consonância com o Supremo Tribunal Federal, que a 
apresentação das razões da apelação fora do prazo constitui 
mera irregularidade que não obsta o conhecimento do apelo. 
Precedentes.
2.  A reforma do Código de Processo Penal realizada pela 
11.689/2008, que incluiu o inciso I do art. 478, vedando a menção 
à decisão de pronúncia, por ocasião dos debates no Tribunal do 
Júri, teve como escopo reafirmar a soberania do Conselho de 
Sentença e a independência de suas decisões, que devem ser 
prolatadas sem influências tendenciosas e dirigidas a 
comprometer a imparcialidade dos jurados, em prejuízo ou a 
favor do réu. 
3. Nessa linha, a mera menção ou mesmo leitura de decisão 
que julgou admissível a acusação não implicam, 
obrigatoriamente, a nulidade do julgamento, até mesmo pelo 
fato de os Jurados possuírem amplo acesso aos autos. 
Assim, somente resta configurada a ofensa ao art. 478, 
inciso I, do Código de Processo Penal, se as referências 
forem feitas como argumento de autoridade que beneficiem 
ou prejudiquem o acusado. Precedente deste STJ. 
4. No caso, a mera menção feita pela Acusação ao acórdão que 
anulou a decisão do Conselho de Sentença que absolvera o Réu, 
sem referir-se aos seus fundamentos, no momento em que 
contestava o requerimento da Defesa de formulação de quesito 
de falso testemunho para os peritos, ou seja antes dos debates 
orais, não configura a manifestação da Promotoria como 
argumento de autoridade capaz de quebrar a construção 
imparcial da convicção dos jurados.
5. Recurso especial conhecido e provido para restabelecer a 
decisão condenatória do Conselho de Sentença. (REsp 
1194933/AC. Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
03/02/2014)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0118158-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 187.479 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1632702220098070001  191731042009807001  20090111917313  20090111917313AGS

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUNIOR MORAIS DA SILVA
ADVOGADO : CAROLINA MAGALHÃES ALCOFORADO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUNIOR MORAIS DA SILVA
ADVOGADO : THIAGO MACHADO DE CARVALHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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